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ai a 
- to. Nem tudo é.originário de deso 
s dem administrativa. Por alguma 

vezes, sugeri ao Senado, sem êxito 
- que fosse criada comissão com re 
u presentantes da União, dos esta 
s dos e da Associação Brasileira do 
s Municípios para essa ampla verifi 

cação. No Congresso Nacional en 
contra-se proposta de emend 
constitucional, que reforma o sis 
tema tributário, desconhecendo-
se os motivos gerais determinantes 
da penúria em que vivem as enti-
dades federadas. Talvez por isso 

insuficiência de receita, que atinge 
grande parte dos estados, estende-
se aos municípios. São múltiplos 
os que não têm condições de man- 
ter com gul e serviços bá 

fi- cos do interesse da população. 
do Decerto, a situação de dificuld 
n- des apurada nos estados e muni 
e- pios resulta muito de más admin 
s- trações, pelas quais não respo 
s- dem, ou não respondem por inte 
o ro, os governantes atuais. Mas 

as deficiência de receita decorre ta 
a- bém de outros fatores, não devicl 
s mente pesquisados. Se a Constitu 

e- ção de 1988 ampliou os tributo 
dos estados e municípios, e este 

. 	não obstante isso, se encontra 
geralmente em crise financeir 

- cumpre apurar - mir rapidez à reforma do sistem 
r- tributário, o governo estabelec 
s que não discute as dificuldades co 
, letivamente, mas "de caso a caso' 
- Assim pode impor aos estados, dis 
- tintamente, as exigências ou con 
s dições que lhe parecerem conve 
- nientes, como a "demissão volun 
- tária" de servidores. Os que estive 
a rem em situação financeira mai 
- frágil não negociarão, evidente 

mente, com real autonomia. Hão 
de submeter-se ao poder federal, 
para que obtenham os recursos re-
clamados, ou parte deles. 

Chega ao finio ano de 1996 com 
a crise dos estados e municípios 
agravada. Apesar dos sérios abalos 
financeiros verificados, não foi de- 
fincada solução adequada. A maio- 
ria dos estados experimenta di 
culdades torturantes, atrasan 
pagamentos de toda natureza, i 
clusive de seus servidores. Suc 
dem-se suspensões de serviços e 
senciais, como os de policia, da Ju 
tiça, de limpeza pública. Mesm 
onde não há falta de recurso para 
atividades normais da administr 
ção, apura-se escassez de meio 
aplicáveis a exigências sociais rel 
vantes, como a de saúde ou a d 
melhoria de salário dos servidores 

De acordo com larga informaçã 
da imprensa, a divida total dos es 
tados ultrapassa a cifra de R$ 95 bi 
lhões. A generalidade dos estado 
tem dívida, uns de maior, outros d 
menor monta. Em muitos, a defi 
ciência de produção, agrícola o 
industrial, aumenta as restriçõe 
finaficeiras. Em outros estados, o 
bancos públicos regionais estão 
em desequilíbrio de operações. E 
assim reduzem mais , as disponibili- 
dades suscetíveis de destinação a 
obras reprodutivas ou ao amparo 
do ser humano, especialmente do 
que se dedica ao serviço público. A 

rso 	Essa postura discriminatória dt 
ce- governo da União é incompatív,!l 

com o regime federativo. Neste, as 
fe- soluções devem considerar o coo 

junto associado, para que a visar' 
superior dos problemas conduza 
ao equilíbrio de todas as regiões.  
Configura a Federação, comumen-
te, a unidade na diversidade, ou se 
ja, a harmonia de estados na dife 
renciação de economia, de prodi 
ção, de cultura. É imperioso, poi 
que o governo central saiba supP 
rar desigualdades regionais para 
garantir a unidade nacional. Se 
aproveita disparidades das regiões, 
para lhes dar tratamento "de caso 
a caso", enfraquece o espírito fede-
rativo. As desigualdades regionais 

a . justificam trato diferenciado para 
e servir as unidades e beneficiar o 

povo, não para submetê-las pela 
'• fraqueza. Há foram de cuidar deis 
- desigualdades segundo princípios, 

para eliminá-las, e não à vista de 
- fragilidades e pormenores, para 

mantê-las. A Federação brasileira 
em crise pede espírito de união, 
que a fortaleça, e não manipulação 

- de desigualdades, que podem des 
truí-la. 
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também a reforma não tem cu 
regular. Arrasta-se sem a pre 
dência devida. 

Não deferindo tratamento pre 
si 	rencial à reforma tributária, o Po- 

' der Executivo concorre para man-
a- ter estados e municípios em regi-
cí- me deficitário. Desse modo preju-
is- dica a população de todas as re-
n- giões. A modificação do sistema de 
i- tributos poderia gerar maiores re-
a cursos efetivos para as unidades da 

m- Federação, proporcionando-lhes 
a- melhor atendimento às necessida-
i- des coletivas. No mesmo passo, es-
s sa alteração liberaria a União do 

s, encargo de propiciar recursos para 
m os governos regionais, salvo em ca-
a, sos especiais. Além de não impri- 


